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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
IMPROCEDENTE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem pessoa física ajuizou ação em face do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando a concessão de 
aposentadoria por invalidez, com pedido subsidiário de restabelecimento de 
auxílio-doença previdenciário. Na sentença os pedidos foram julgados 
improcedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. No Superior 
Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra decisão da 
Presidência que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer 
do recurso especial. 

II - Sobre a alegada violação dos artigos da Lei 8.213/91, 
verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 
dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, 
pelo que carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. 
Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando 
do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no dispositivo legal 
indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 
meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta 
omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos. É cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 
Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: 
AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020. AgInt no REsp 
1800628/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.
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III - Quanto ao dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos 
moldes legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter 
apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica 
entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente 
pela jurisprudência pátria. Para a caracterização da divergência, nos termos 
do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-
se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do 
cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IV - Incide o óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez que “a 
divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial”. 

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
IMPROCEDENTE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem pessoa física ajuizou ação em face do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando a concessão de 
aposentadoria por invalidez, com pedido subsidiário de restabelecimento de 
auxílio-doença previdenciário. Na sentença os pedidos foram julgados 
improcedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. No Superior 
Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra decisão da 
Presidência que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer 
do recurso especial. 

II - Sobre a alegada violação dos artigos da Lei 8.213/91, 
verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 
dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, 
pelo que carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. 
Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando 
do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no dispositivo legal 
indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 
meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta 
omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos. É cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 
Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: 
AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020. AgInt no REsp 
1800628/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.
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III - Quanto ao dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos 
moldes legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter 
apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica 
entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente 
pela jurisprudência pátria. Para a caracterização da divergência, nos termos 
do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-
se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do 
cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IV - Incide o óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez que “a 
divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial”. 

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Na origem pessoa física ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, com pedido 

subsidiário de restabelecimento de auxílio-doença previdenciário. Na sentença os pedidos 

foram julgados improcedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida.

No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra 

decisão da Presidência que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do 

recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
III - DA AUSENCIA DE REQUISITOS PARA DECISÃO MONOCRÁTICA 
[...]
No Recurso Especial, a agravante indicou que o acórdão recorrido teria violado o art. 

42 da Lei 8.213/91, que Autoriza a Aposentadoria invalidez quando insusceptível de 
reabilitação para outra profissão, sem vincular a parecer médico. 

Na sentença proferida pelo Juiz da 1ª Vara Federal de Jales, houve a análise do 
referido dispositivo, bem como da tese recursal, quanto a análise dos requisitos 
socioeconômicos, conforme se extrai de sentença em ID 263550388.

[...]
No mais, também o cotejo analítico com o julgado indicado resta evidente. 
Já que nos termos do acordão recorrido, os Desembargadores não levaram em 

consideração os elementos socioeconômicos. 
Favorável ou contra, mas deveria ser apreciado, e não reduzir o julgamento ao laudo 

oficial. 
[...]
Em complemento, há interpretação divergente de lei federal da que lhe foi dada pelo 

mesmo Tribunal. 
Nesse caso, a divergência está na interpretação do art. 59 e 62 da Lei 8.213/91, em 

que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região considera como devido quando presente a 
incapacidade PARCIAL e PERMANENTE.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há porque falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 

III, do RISTJ. 

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 

Documento eletrônico VDA44563788 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 21/11/2024 16:51:30
Código de Controle do Documento: 5726a616-9457-4679-8848-a36ed31f297b



748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no 

REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques.

Sobre a alegada violação dos artigos da Lei 8.213/91, verifica-se que, no 

acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram 

opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável 

requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do 

STF, in verbis:

 
Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.
 
Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

 

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. É cediço que o 

requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior inclusive nas matérias 

de ordem pública.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE 
ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO CABIMENTO DO 
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APELO NOBRE POR EVENTUAL VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS, 
EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses de inépcia 

da inicial e incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A jurisprudência desta Corte 
considera que a ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
de origem, não obstante a oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ.

3. É importante reiterar que não pode ser admitido o prequestionamento ficto das 
referidas teses, pois, ao tratar da violação do art. 1.022 do Código Fux, o Recurso Especial 
não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto a elas. Julgados: AgInt 
no AREsp. 1.017.912/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.8.2017; REsp. 
1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2017.

4. O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as matérias 
de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017.

(...)
8. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os juros 
moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento. 
Outrossim, eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF. Efetivamente, para a 
configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 
do recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em 
relação às matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.)
 

Quanto ao dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea 

c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da 

ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu 

tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e 
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jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela 

jurisprudência pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, incide o óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez que “a divergência 

entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial”. Nesse sentido: AgInt no 

REsp 1.854.024/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

12/6/2020; AgInt no REsp 1.635.570/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 24/4/2020; AgInt nos EDcl no REsp 1.790.947/SP, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AgInt no AREsp 

1.161.709/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 23/5/2018; 

e EREsp 147.339/SP, relator Ministro Fernando Gonçalves, Corte Especial, DJ de 

29/8/2005.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44563788 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 21/11/2024 16:51:30
Código de Controle do Documento: 5726a616-9457-4679-8848-a36ed31f297b



 

Documento eletrônico VDA44563788 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 21/11/2024 16:51:30
Código de Controle do Documento: 5726a616-9457-4679-8848-a36ed31f297b



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.668.070 / SP
Número Registro: 2024/0215590-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50005669620204036124

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLY DA SILVA DIAS
ADVOGADOS : EDSON LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR - SP318575

JOSÉ ANTÔNIO CARVALHO DA SILVA - SP097178
MILZA ALVES DA SILVA - SP230760

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARLY DA SILVA DIAS
ADVOGADOS : EDSON LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR - SP318575

JOSÉ ANTÔNIO CARVALHO DA SILVA - SP097178
MILZA ALVES DA SILVA - SP230760

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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